
 

 

 

 

 

RESOLUÇÃO 
 

CONTRA A CARESTIA DE VIDA 

Lutar por melhores salários  

e condições de trabalho! 
 

 

 

INTRODUÇÃO 

No momento em que decorre este nosso Encontro sobre Acção Sindical 

Integrada, a situação económica, política e social com a qual os trabalhadores 

e o povo se confrontam é altamente preocupante e exige de toda a estrutura 

sindical um grande empenhamento para a inverter. 

Em 2022 o brutal aumento dos preços dos bens e serviços essenciais 

aprofundou a degradação das condições de vida dos trabalhadores e do povo, 

alcançando os mais elevados níveis de inflação dos últimos 30 anos e, em 

2023, embora se tenha verificado uma desaceleração da inflação, a verdade é 

que os preços continuaram a subir e a perda de poder de compra, então 

verificada, não foi recuperada, antes se agravou. 

Simultaneamente, os baixos salários contrastam com os níveis de centralização 

e acumulação de riqueza pelo grande capital, promovem a desigualdade, 

contribuem para o definhamento demográfico e a degradação da coesão social 

e territorial. 

 ENCONTRO NACIONAL 
ACÇÃO SINDICAL INTEGRADA 
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Ao mesmo tempo que impossibilitam a satisfação das necessidades básicas dos 

trabalhadores, os baixos salários contrariam a necessária dinâmica gerada pelo 

consumo que alavanca a procura interna e potencia o crescimento económico. 

Os fabulosos lucros das grandes empresas dos sectores do âmbito da 

Fiequimetal contrastam abissalmente com as péssimas condições de vida 

dos trabalhadores que são quem cria a riqueza. 

Entretanto, o Governo desenvolve uma política que: 

 Não tem efeito, nem, na recuperação das condições de vida dos 

trabalhadores e do povo e nem na redução das desigualdades que se 

perpetuam e agravam, são exemplo disso mesmo, o “IVA 0”; o “Acordo 

de médio prazo para a melhoria dos rendimentos, salários e 

competitividade, ou a “Agenda para o trabalho digno”; 

 Agrava a exploração, acentua a concentração da riqueza, as 

desigualdades e injustiças, nega direitos, ataca os serviços públicos e 

promove as privatizações (como na EFACEC e na TAP), a especulação, 

os lucros dos grandes grupos económicos e das multinacionais, a 

fragilização do aparelho produtivo, a degradação do ambiente, a cedência 

aos interesses do imperialismo. Uma política de direita que nenhuma 

propaganda de imagem de esquerda pode iludir; 

 Promove e perpetua legislação laboral favorável ao capital, agora 

consolidada; de inaceitáveis benefícios e privilégios fiscais que libertam o 

capital do pagamento dos impostos devidos; do desvio de milhares de 

milhões de euros de fundos comunitários para as empresas que estão a 

absorver parte significativa do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR); 

da mobilização de recursos públicos para deixar intocáveis os interesses 

do capital, de que é exemplo o pacote “+ habitação”; ou de claro 

favorecimento, como se verifica com a redução da remuneração dos 

Certificados de Aforro ou com novas Parcerias Público Privadas - PPP no 

sectores da saúde e transportes. 

A enorme propaganda em torno dos “bons resultados da economia” não tem 

correspondência com a melhoria que se impõe nas condições de vida dos 

trabalhadores e do povo. 

Para além das questões específicas dos nossos sectores de actividade, no plano 

das reivindicações para 2024, é também importante a continuidade e 

intensificação da luta pela exigência do reforço e melhoria dos serviços 

públicos e funções sociais do Estado. As consequências da falta de resposta 

ao necessário investimento nos serviços públicos, que denunciamos há muitos 

anos, fazem-se sentir de forma cada mais aguda, com graves prejuízos para os 

trabalhadores, pensionistas e a população no geral. Assumimos assim, também 

como prioritário, dar seguimento ao trabalho desenvolvido no quadro da 

campanha em defesa e reforço do Serviço Nacional de Saúde público, universal 
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e gratuito, prosseguir na luta por uma Escola Pública, gratuita, inclusiva e de 

qualidade, pela melhoria das prestações sociais e da protecção social, pelo 

direito à cultura, à habitação e o acesso à justiça. 

No ano em, que se comemoram os 50 anos do 25 de Abril, a luta organizada 

dos trabalhadores ganha ainda mais força pois esta é a única forma capaz de 

contribuir para uma verdadeira política de esquerda que coloque como prioridade 

a valorização do trabalho e dos trabalhadores. 

Face ao exposto, o Encontro Nacional decide exortar os trabalhadores a lutar 

pelos seguintes objectivos: 

 Aumento real e geral dos Salários;  

 Redução para 35 horas semanais de trabalho e combate ao 

agravamento e desregulação dos horários; 

 Defesa do emprego estável e com direitos e combate à 

precariedade; 

 Eliminação das discriminações; 

 Reposição do pagamento do trabalho extraordinário e 

descanso compensatório; 

 Efectivação da formação profissional; 

 Melhoria das condições de trabalho; 

 Defesa dos direitos que emanam da Contratação Colectiva e 

dos usos laborais; 

 Combater o recurso abusivo ao Lay-off; 

 Garantir um dia de dispensa remunerada no dia do aniversário 

do trabalhador; 

 Salvaguardar a igualdade de direitos do trabalhador em 

teletrabalho. 

 

1. AUMENTO REAL E GERAL DOS SALÁRIOS 

De acordo com o primeiro Barómetro Europeu sobre Pobreza e Precariedade, 

divulgado no passado dia 6 de Setembro, um em cada dois portugueses 

atualmente empregados sente que o seu salário não cobre todas as suas 

despesas básicas. 

O relatório do estudo realizado pela empresa Ipsos referiu que a situação dos 

trabalhadores europeus é “muito preocupante, especialmente em Portugal e na 

Sérvia”. 
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“Ter um emprego não significa necessariamente ser capaz de sobreviver 

financeiramente”, escreveu num comunicado o autor do estudo, Etienne Mercier, 

sublinhando que esta situação afeta mais de um terço (36%) dos trabalhadores 

europeus. 

Quase três em cada dez europeus disseram que se encontram numa situação 

precária, o que os leva a renunciar a certas necessidades, como comer o 

suficiente ou aquecer as suas casas, alertou o barómetro. 

Além disso, 38% dos inquiridos não fazem três refeições por dia, 39% deixaram 

de comprar carne para poupar dinheiro e 10% recorrem a associações de 

caridade para obter alimentos. 

Sabemos e sentimos que se são estes os dados a nível europeu, a situação em 

Portugal é ainda pior. 

 

O aumento geral dos salários é absolutamente determinante para:  

 Garantir e elevar o direito à satisfação das necessidades do dia-a-dia dos 

trabalhadores e das suas famílias e proporcionar uma vida digna;  

 Combater as desigualdades; 

 Dinamizar o crescimento económico que assenta em grande parte no 

consumo interno, incrementar as vendas das empresas nacionais e 

possibilitar o aumento do emprego.  

 Fixar no nosso país aqueles que cá querem viver e trabalhar, mas que 

são impossibilitados pelos magros salários e a precariedade que nega 

perspectivas e a realização pessoal e profissional. 

Só com o aumento geral dos salários se pode romper com o modelo assente em 

baixos salários e na precariedade que amarra o país a um perfil produtivo de 

baixo valor acrescentado, que desperdiça as qualificações da força de trabalho 

e cerceia o potencial de desenvolvimento económico e social existente. 

Os baixos salários continuam a ser uma opção política e uma realidade 

predominante no país, configurando uma das principais causas das gritantes 

desigualdades sociais. 

É, por isso, uma emergência nacional o aumento geral dos salários para elevar 

as condições de vida dos trabalhadores, dinamizar o mercado interno, aumentar 

as contribuições para a Segurança Social, assegurar o direito a tantos jovens 

(que ganham o salário mínimo) a terem filhos, a constituírem família, a 

emanciparem-se e a construírem as suas vidas, bem como para assegurar mais 

justiça na distribuição dos rendimentos. 

Muitas vezes são invocados argumentos para não aumentar o Salário Mínimo 

Nacional e os salários em geral, assentes numa ideia do peso das remunerações 



5 

 ACÇÃO SINDICAL INTEGRADA  

na estrutura de custos das empresas e no seu suposto efeito negativo para a 

competitividade. 

 Importa a este propósito referir que as remunerações têm apenas um peso de 

cerca de 18% na estrutura de custos das empresas – muito inferior a um conjunto 

de outros custos, designadamente com a energia, combustíveis, seguros, 

créditos, entre outros. E importa lembrar ainda que este conjunto de custos se 

submete à estratégia de lucro máximo de um conjunto de empresas e sectores 

que, depois de privatizadas, passaram a penalizar fortemente a economia 

nacional, especialmente as MPME (Micro, pequenas e médias empresas). 

Face aos dados atrás referidos fica-se com um retrato completo da profunda 

injustiça na distribuição da riqueza no nosso país, num processo de 

concentração da riqueza promovido por sucessivos governos. 

É urgente inverter este processo de injustiça, pobreza e agravamento da 

exploração! 

É imperativa a valorização geral dos salários, quer por via da contratação 

colectiva, instrumento fundamental para assegurar uma melhor distribuição da 

riqueza e cuja caducidade urge ser eliminada, quer por via de respostas positivas 

às reivindicações dos trabalhadores em cada empresa. 

São os trabalhadores que criam a riqueza do nosso 

país! É a força do seu trabalho que gera riqueza! 

Com a proposta que a Fiequimetal apresenta defendemos:  

 

 O Aumento dos salários em 15%, com um mínimo de 150,00 €, para 

cada trabalhador, com efeitos a 1 de janeiro de 2024; 

 

 A fixação do salário mínimo de admissão nas empresas dos nossos 

sectores nos 910 euros em 1 de Janeiro de 2024. 

 

2. COMBATE AO AGRAVAMENTO E À DESREGULAÇÃO DOS 

HORÁRIOS DE TRABALHO E A LUTA PELA SUA REDUÇÃO PARA 

AS 35 HORAS SEMANAIS 

 

O aumento e a desregulação do horário de trabalho foi sempre ao longo da 

história um objectivo patronal com o propósito de, por essa via, aumentar a 

exploração e maximizar os lucros. 

 

Como se está a verificar na Somincor e noutras empresas, está em marcha um 

novo ataque patronal nos sectores representados pela Fiequimetal com a 

pretensão de impor horários de trabalho desregulados cujas consequências são 
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a desarticulação entre a vida profissional, pessoal e familiar do trabalhador e a 

degradação da sua saúde. 

 

Por outro lado, a evolução tecnológica e a revolução digital têm provocado 

alterações significativas nos métodos de produção. 

 

Esta realidade permite produzir em larga escala, em menos tempo e com mais 

qualidade, sendo que o seu resultado deve ser colocado ao serviço da qualidade 

de vida dos trabalhadores, reduzindo o horário de trabalho e criando mais 

empregos, nesse sentido, devemos exigir:  

 

 O cumprimento do princípio da conciliação entre a vida profissional, 

familiar e pessoal dos trabalhadores; 

 

 Que, na elaboração dos horários de trabalho, seja respeitada a 

protecção da saúde dos trabalhadores; 

 

 A garantia dos 2 dias de descanso semanal consecutivos (sábado e 

domingo) em geral e a consagração, no mínimo de 25 dias de férias; 

 

 O abandono progressivo da prestação do trabalho em período 

nocturno e por turnos, limitando o seu recurso a actividades cujo 

funcionamento dependa daqueles regimes; 

 

 O cumprimento do sábado como dia de descanso complementar, do 
domingo como dia de descanso obrigatório e dos feriados nacionais; 
municipais e de Carnaval, exigindo a respectiva retribuição 
extraordinária sempre que se verifique prestação do trabalho nestes 
dias; 
 

 O cumprimento dos respectivos descansos compensatórios; 
  

 A redução progressiva dos horários de trabalho (sem diminuição da 

retribuição), com vista a atingir as 35 horas semanais, com a duração 

máxima de 7 horas diárias. 

 

Trata-se de uma reivindicação justa dos trabalhadores que, ao longo dos últimos 
anos, têm sido confrontados com uma estratégia patronal agressiva, visando 
aumentar os lucros através do aumento do número de horas de trabalho não 
remunerado, tendo como consequência a desvalorização do salário/hora e o 
lançamento de milhares de trabalhadores no desemprego. 
 
Pelo contrário, a redução do horário de trabalho que os trabalhadores 

reivindicam, constitui um factor de progresso, na medida em que: 
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 Potencia a criação de emprego e a consequente redinamização da 
economia; 

 
 Corresponde às necessidades de os trabalhadores conciliarem o 

tempo de trabalho com a vida pessoal e familiar e a participação na 
vida social, cívica e cultural; 

 

 Diminui o tempo de exposição aos factores de risco, contribuindo por 
essa via para reduzir os acidentes de trabalho e a contração de 
doenças profissionais; 

 
 Aumenta a produtividade e estimula o investimento na modernização 

do sector produtivo. 
 

3. CONTRATOS EFECTIVOS PARA TODOS OS TRABALHADORES 

COM VÍNCULO PRECÁRIO QUE OCUPEM POSTOS DE TRABALHO 

PERMANENTES.  

Como se está a verificar em várias empresas do sector automóvel e não só, as 
primeiras vítimas de desemprego são os trabalhadores com vínculo precário, 
tratados como “mão-de-obra descartável”. Isto é inaceitável! 
 
Um número crescente de trabalhadores, em particular jovens, encontra-se na 
situação de contratação precária, baseada em justificações fraudulentas. A luta 
jurídica é um meio insuficiente para fazer face a esta chaga social, por isso é 
necessário continuar a luta no combate à precariedade e que os trabalhadores 
tomem nas suas mãos a exigência de que todos os trabalhadores com 
vínculos precários, que ocupem postos de trabalho permanentes passem 
a contrato de trabalho efectivo, assim como contra a aplicação do período 
experimental “alargado” bem como os contratos de muito curta duração; 
 

Combater a utilização da figura da externalização de serviços (outsourcing) pois 
o patronato tem utilizado a externalização de serviços como forma de contornar 
a integração de trabalhadores que prestam funções permanentes nos quadros 
das empresas, trabalhadores esses que são essenciais ao cumprimento do 
objecto para a qual foi criada. Procuram, com mais esta forma de precarização 
das relações de trabalho, desresponsabilizar-se pela relação de trabalho, pagar 
salários mais baixos, não aplicando direitos, nomeadamente os constantes na 
contratação colectiva. É injustificável e inaceitável que haja empresas onde uma 
parte significativa dos trabalhadores seja contratada por esta via, sem os quais 
as empresas não podiam laborar. 

 

4. ELIMINAÇÃO DAS DISCRIMINAÇÕES 

A FIEQUIMETAL alicerça a sua luta em defesa da igualdade no princípio inscrito 

na Constituição da República Portuguesa: 
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1. Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a 

lei;  

2. Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de 

qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, 

raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou 

ideológicas, instrução, situação económica, condição social ou orientação 

sexual. 
 

 
São muitas as formas de discriminação que atingem e penalizam os 
trabalhadores e trabalhadoras nos sectores da indústria e energia. Sendo da 
mais elementar justiça reivindicar a sua eliminação. Impõe-se proceder ao 
levantamento prévio de cada caso concreto para agir em conformidade, 
garantindo a unidade dos trabalhadores.  
 
São reivindicações fundamentais: 

 
 O cumprimento do princípio constitucional de “salário igual para 

trabalho igual”; 
 

 A integração no salário de todos os prémios discriminatórios e/ou 
não regulamentados com a intervenção e o controlo dos 
trabalhadores; 
 

 O cumprimento dos direitos de igualdade e de parentalidade, 
independentemente do vínculo laboral. 

 
 Lutar contra os bancos de horas, os horários concentrados e os 

regimes de adaptação dos horários; 
 

 Respeitar o direito à conciliação entre a vida profissional familiar e 
pessoal. 

 

 

 
5. REPOSIÇÃO DO PAGAMENTO DO TRABALHO EXTRAORDINÁRIO 
 
O não pagamento integral do trabalho extraordinário (suplementar), conforme 
vigorava na legislação anterior à alteração produzida em 2012, corresponde à 
diminuição da retribuição, constituindo mais uma forma ilegítima do patronato se 
apropriar da riqueza produzida pelos trabalhadores. Assim, reclama-se a 
reposição do pagamento integral do trabalho extraordinário, exigindo a aplicação 
da decisão do Tribunal Constitucional e o respeito pelos usos laborais. 
 
À semelhança de anos anteriores a Fiequimetal emitirá, para 2024, Pré-Avisos 
de Greve: 
 

AO TRABALHO SUPLEMENTAR: 
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 Pela manutenção do descanso compensatório e das percentagens de 
acréscimo remuneratório do trabalho suplementar previstos nas 
convenções colectivas aplicáveis, bem como dos usos e costumes 
praticados nas empresas; 
 

AO TRABALHO EM DIA FERIADO QUE, POR ESCALA, SEJA DIA NORMAL DE TRABALHO: 

 Pela manutenção do descanso compensatório e das percentagens de 
acréscimo remuneratório previstos nas convenções colectivas aplicáveis, 
ou dos usos e costumes praticados nas empresas relativas ao trabalho 
prestado em dia feriado que, por escala, seja dia normal de trabalho. 

 
 
6. EFECTIVAÇÃO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL PARA TODOS OS 
TRABALHADORES 

 
O direito à formação profissional está consignado no Código do Trabalho, 
carecendo, na maioria dos casos, de aplicação efectiva por parte do patronato, 
que insiste em a considerar um custo em vez de investimento produtivo. 
 
Nesse sentido, impõe-se: 
 

 Exigir a elaboração dos planos de formação previstos na Lei, com a 
participação dos trabalhadores e dos seus representantes;  
 

 Exigir que o mínimo de 40 horas de formação certificada, anuais, 
previstas na Lei seja efectivamente concretizado; 
 

 Exigir que na sequência da formação profissional, os trabalhadores 
sejam devidamente valorizados, tanto em termos de progressão na 
carreira profissional como no respectivo enquadramento salarial. 

 

 

7. MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO 
 
A degradação das condições de trabalho é uma das consequências do aumento 
da exploração e da fuga do patronato ao investimento na prevenção da saúde e 
segurança no trabalho, em conjugação com a falta de efectiva fiscalização da 
ACT. 
 
Ao mesmo tempo aumentam os factores de risco que emergem do aumento dos 
ritmos de trabalho, da precariedade dos vínculos e da degradação das condições 
em que o trabalho é prestado, problemas com que os trabalhadores estão 
confrontados no seu dia-a-dia. 
 
Nesse sentido os trabalhadores devem reivindicar medidas concretas para a 
melhoria das suas condições de trabalho, nomeadamente: 
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 O cumprimento da legislação em vigor sobre prevenção e eliminação 
dos riscos profissionais; 
 

 A adequação dos ritmos de trabalho de forma a garantir a segurança 
e saúde dos trabalhadores; 
 

 Garantir pausas no trabalho, que permitam uma efectiva 
recuperação física e psíquica para retomar a actividade; 
 

 Melhoria das condições de Trabalho por Turnos, observando as 
reivindicações que resultaram do Encontro Nacional sobre Trabalho 
por turnos e nocturno, promovido pela Fiequimetal em 12 de Julho 
de 2017, nomeadamente: 
 

 
 O aumento do período normal mínimo de férias para 25 dias úteis, 

sem sujeição a condicionalismos; 
 

 Para além do período normal de férias, os trabalhadores devem ter 
ainda direito a uma licença adicional, paga, de 3 dias úteis quando o 
trabalhador estiver em regime de turnos/nocturno de 10 a 14 anos, e 
de 5 dias úteis há 15 anos ou mais. 
 

 A implementação e/ou melhoria dos subsídios de turnos para 
valores não inferiores a 20%, 25% e 35%, para 2 turnos, laboração 
semi-contínua ou laboração continua, respectivamente, sem prejuízo 
de valores superiores já praticados; 
 

 A consagração do trabalho em regime de turnos/nocturno como 
actividade penosa e desgastante e de uma bonificação na contagem 
de tempo para a reforma de 0,2 por ano de trabalho prestado nestes 
regimes;  

 
 

8. DEFENDER E EFECTIVAR OS DIREITOS CONTRATUAIS 
 
 
Com vista à defesa e efectivação dos direitos contratuais, na acção reivindicativa 
para 2024 o Encontro Nacional reitera os seguintes princípios: 
 

 Reforço da acção integrada nos locais de trabalho, em particular junto 
dos grandes Grupos Económicos que têm vários centros fabris 
espalhados pelo país e necessitam de um acompanhamento 
integrado, isto é, uma intervenção sindical integrada é fundamental 
para dar resposta aos justos anseios dos trabalhadores, 
independentemente de trabalharem no norte, no centro, no sul ou 
nas regiões autónomas. É fundamental esta acção integrada para 
conduzir a luta em torno de um mesmo objetivo ou para melhorar as 
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condições de vida e de trabalho em qualquer ponto do país de uma 
mesma classe ou setor de atividade. 
 

 Continuação da luta para aplicação dos direitos da contratação colectiva; 
 
 A necessidade de denunciar e contrariar a ofensiva patronal, 

esclarecendo os trabalhadores sobre a gravidade das suas pretensões. 
 
9. COMBATER O RECURSO ABUSIVO AO LAY-OFF 
 
 
Como se tinha verificado no período da epidemia o patronato, com a conivência 
do Governo, continua a utilizar abusivamente o recurso ao Lay-off. 
 
Naquele período os recursos da segurança social, que resultam da contribuição 
dos trabalhadores, foram esbanjados sem justificação, veja-se como exemplo a 
Navigator que lucrou 100 milhões de euros, colocou-os num fundo de reserva, 
recorreu ao Lay-off e depois distribuiu esses milhões pelos acionistas. 
 
Actualmente, um número muito considerável de empresas do sector automóvel 
recorreu ao Lay-off e simultaneamente despedem trabalhadores e não 
asseguram a manutenção de rendimentos e outros direitos dos trabalhadores. 
 
Assim, não pode ser! 
 
Face ao exposto, a Fiequimetal exige: 
 

 Que todas as situações sejam sujeitas a prévias e criteriosas autorizações 
e rigorosas fiscalizações, exigência particularmente actual face a abusos 
como os que sucedem com a aplicação do Lay-off; 
 

 A garantia da manutenção do emprego a todos os trabalhadores, directos 
e indirectos; 

 
 A garantia da manutenção de rendimentos e de todos os direitos dos 

trabalhadores. 
 
 
10. GARANTIR UM DIA DE DISPENSA REMUNERADA A GOZAR NO DIA 
DO ANIVERSÁRIO DO TRABALHADOR  
 
Trata-se de uma importante reivindicação dos trabalhadores, já alcançada em 
diversas empresas de vários sectores e que não constitui, regra geral, custo para 
as empresas e, para os trabalhadores é um direito que se afigura importante, 
quer a nível individual, quer a nível familiar e social. 
 
Assim, reivindica-se que o dia de aniversário do trabalhador seja um dia de 
dispensa remunerada, nos seguintes termos: 
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a) Sempre que o dia de aniversário do Trabalhador coincidir com dia de 

folga, férias ou feriado, o Trabalhador terá direito a gozar esse dia no 

dia de trabalho imediatamente subsequente; 

b) Para os Trabalhadores cujo aniversário é no dia 29 de Fevereiro, em 

anos comuns, terão direito à dispensa remunerada no dia de trabalho 

imediatamente subsequente; 

c) A dispensa prevista neste número contará para todos os efeitos como 

tempo efectivo de trabalho. 

11. SALVAGUARDAR A IGUALDADE PLENA DE DIREITOS DO 
TRABALHADOR PRESENCIAL E DO TRABALHADOR EM REGIME DE 
TELETRABALHO 
 
A Fiequimetal defende: 
 

 - A exigência de acordo escrito do trabalhador para passar ao regime do 
teletrabalho; 

  O princípio da reversibilidade a todo o tempo; 

 A obrigatoriedade do ressarcimento pecuniário do trabalhador em 
situação de teletrabalho, através do estabelecimento de uma prestação 
compensatória, um subsídio ou uma ajuda de custo, susceptível de 
ressarcir o trabalhador do custo acrescido, sem que a recepção dessa 
prestação pecuniária esteja dependente de qualquer necessidade de 
comprovação de realização das despesas; 

 A igualdade de tratamento em situação de teletrabalho e em regime 
presencial, nomeadamente garantindo que o trabalhador não tem prejuízo 
material ou imaterial com o facto de estar em teletrabalho, e que essa 
situação não se reflicta num tratamento desigual, seja através da 
transferência de custos para a esfera do trabalhador, seja através do 
acesso à informação, seja em matéria de SST e reparação e acidentes de 
trabalho; 

 A garantia do exercício dos direitos sindicais;  

 A garantia de que a habitação do trabalhador e da sua família não se torna 
uma extensão da empresa ao serviço da entidade patronal; 

  A regulação do tempo de trabalho em situação de teletrabalho, não 
podendo ser aproveitada para introduzir variáveis que, invocando um 
eventual “direito a desligar”, fragilizem o conceito de horário de trabalho e 
o efectivo respeito pelos seus limites, regulando períodos de conexão que 
vão para além do período normal de trabalho. 

Acção e intervenção imediata 
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No quadro da actual situação política e social é importante a intensificação da 
luta, com particular importância ao nível dos locais de trabalho, no sentido de 
pressionar o Governo e o patronato a responder às justas reivindicações dos 
trabalhadores designadamente a revogação das normas gravosas do código de 
trabalho, o aumento dos salários inclusive no Sector Empresarial do Estado, o 
respeito pelos direitos, a não desregulação e agravamento dos horários de 
trabalho e a melhoria das condições de trabalho.  
 
Nesse sentido o Encontro Nacional aprova e assume o compromisso de 
empenhamento nas seguintes iniciativas da CGTP-IN: 
 

 Dar continuidade à Luta Contra a Precariedade, esclarecendo e 
mobilizando os trabalhadores nos locais de trabalho para a exigência da 
passagem de todos os trabalhadores com vínculo de trabalho precário ao 
quadro de efectivos;  

 Intensificar a Campanha de Direitos "Valorizar o Trabalho para um 
Portugal com Futuro", divulgando os direitos legais e contratuais, 
afirmando o direito de actividade sindical nos locais de trabalho e o direito 
à igualdade entre mulheres e homens, sindicalizando e elegendo 
delegados sindicais e representantes para a Segurança e Saúde no 
Trabalho;  

 Declarar total disponibilidade, para esclarecer e mobilizar os 
trabalhadores para as acções de luta convergentes, público e 
privado, com expressão de rua convocadas pela CGTP-IN e que 
correspondem às justas reivindicações dos trabalhadores de 
melhoria das funções sociais do Estado, do aumento da produção 
nacional e da valorização do trabalho e dos trabalhadores.  
 
 
 

 
 

 A acção reivindicativa é um factor determinante para o reforço 
da organização sindical nas empresas e, consequentemente, de 
todas as estruturas sindicais, bem como, o reforço da 
organização sindical é determinante para a melhoria da eficácia 
da acção reivindicativa. 
  
 
Face ao acima exposto, propõem-se para 2024 os seguintes objectivos para 
a Organização Sindical: 

 O envolvimento dos trabalhadores de cada um dos sectores 

representados na Fiequimetal, na resolução dos seus problemas, na 

conquista e defesa de direitos, aumento dos salários, melhores 

condições de vida e trabalho. 
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Manter a regularidade e alargar a outras empresas a apresentação de 
cadernos reivindicativos que correspondam aos interesses dos 
trabalhadores. 
 
Reforçar a acção sindical nas empresas, no contacto e esclarecimento, 
mobilizando os trabalhadores para a continuação da exigência na 
aplicação dos direitos que emanam do CCTV. 
 
Esclarecer e mobilizar os trabalhadores para a rejeição de qualquer 
tentativa de aplicação do “contrato do patrão”.  
 
Difundir com carater regular, direitos, que emanam da contratação, dos 
usos laborais e de outras matérias que sejam favoráveis, constantes 
também no código do trabalho e em outra legislação. 

 
Estimular ao exercício e aplicação dos direitos, enquanto princípio de que “direito 
não exercido é direito perdido”. 
 
 
Mais organização sindical, combater o divisionismo. 
 
Ao longo da sua história, o movimento sindical unitário e a CGTP-IN têm 

enfrentado diversas tentativas de condicionamento da sua acção e de 

aniquilação da sua força e influência, facto ao qual os sindicatos que deram 

origem à Fiequimetal também foram confrontados. 

 

Tal ataque tem na sua génese o papel determinante do movimento sindical 

de classe em defesa dos interesses dos trabalhadores, do País e do projecto de 

sociedade emancipador, cuja matriz, assenta nas conquistas económicas, 

sociais, políticas e culturais alcançadas com a Revolução de Abril, inscritas na 

Constituição da República e inseparáveis da luta de massas.  

 

A forma mais eficaz de combater o divisionismo é ocupar de forma regular o 

espaço do local de trabalho, intervindo, resolvendo problemas, sindicalizar e 

eleger delegados sindicais. 

 

A sindicalização é uma das principais prioridades dos sindicatos e é 
indissociável da intervenção nos locais de trabalho, junto de todos os 
trabalhadores – homens, mulheres e jovens (independentemente do seu vínculo 
laboral, do estatuto profissional ou da nacionalidade). Trata-se de uma 
prioridade estratégica e tarefa permanente de todos os dirigentes, 
delegados e activistas sindicais. 
 
Esta tarefa de todos os dias, exige métodos de trabalho baseados na 
elaboração de planos de trabalho, que articulem a sindicalização, a organização 
de base e a acção reivindicativa, criando as condições para uma presença 
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estruturada nas empresas de modo que estes vejam o sindicato como seu, 
sintam que existe para os apoiar e para organizar a luta pela resolução dos seus 
problemas e pela construção de um futuro melhor. 
 
O reforço da intervenção dos sindicatos nos locais de trabalho é indissociável do 
papel e da acção da organização sindical de base, do seu conhecimento da 
realidade, da ligação aos trabalhadores. 
 
Assumir como prioridade da acção dos Sindicatos fortalecer a organização de 
base, ampliando, reforçando e renovando a rede de delegados sindicais, de 
modo a abranger, mais empresas e serviços 
              
 
Sacavém, 15 de Setembro de 2023.      
         

 

O Encontro Nacional 

 

 

 


